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a primeira semana de julho deste ano 

foi lançado mais um Plano Safra da 

Agricultura Familiar, completando dez anos de 

planejamento setorial que sinaliza e orienta as 

Hs�LZ�KPYPNPKHZ�LZWLJPÄJHTLU[L�H�LZ[H�JH[LNVYPH�

de agricultores no horizonte de um ano agríco-

la. Para o ano de 2012/13 foram disponibiliza-

dos R$ 22,3 bilhões para as políticas de crédito 

rural (PRONAF), comercialização (PAA e PNAE), 

assistência técnica (PNATER), combate à pobre-

za rural (Brasil Sem Miséria), garantia de preços 

(PGPAF e PGPM) e seguro da produção (SEAF e 

Programa Garantia Safra). Como nos anos ante-

riores, o PRONAF sobressai a este conjunto de 

políticas públicas, recebendo R$ 18 bilhões, um 

aumento de 12,5% em relação aos dois últimos 

anos. Esta ampliação dos recursos segue uma 

tendência observada ao longo destes dez anos de 

Plano Safra da Agricultura Familiar, sendo que o 

valor atual representa mais que o triplo daquele 

disponibilizado no ano 2003/04 (R$ 5,4 bilhões).

 No atual Plano Safra da Agricultura Fami-

liar, o PRONAF mantém o movimento de redu-

ção das taxas de juros e ampliação dos limites 

Tm_PTVZ� ÄUHUJPHKVZ� L� KH� YLUKH� WHYH� ÄUZ� KL�

enquadramento dos agricultores no Programa. 

Os juros do novo Plano Safra variam entre 0,5% 

e 4%, enquanto no ano 2003/04 oscilavam de 

����� H� ����"� V� [L[V� KV� ]HSVY� ÄUHUJPHKV� WHYH�

contratos de custeio foi elevado para R$ 80 mil 

e o de investimento manteve-se em R$ 130 mil 

como no ano anterior, sendo que em 2003 eram 

respectivamente R$ 28 mil e R$ 36 mil; ampliou-

�ZL� V� SPTP[L� KL� ÄUHUJPHTLU[V� WHYH� HSN\THZ� SP-

nhas do PRONAF, como Agroindústria, Floresta, 

Jovem, Semiárido e Eco; a renda máxima para 

enquadramento no PRONAF passou para R$ 160 

mil ao passo que no primeiro Plano Safra era de 

R$ 60 mil1, e a renda bruta máxima de enquadra-

mento no Grupo B foi elevada para R$ 10 mil, 

cinco vezes àquela observada em 2003. 

 Ao longo destes dez anos também acon-

teceram mudanças importantes nos mecanismos 

1 - No Plano Safra 2010/11 foi autorizado o acesso ao PRONAF pelos 

agricultores familiares com renda bruta anual familiar de até R$ 220 mil, desde 

que fossem produtores de milho, feijão, soja, arroz, trigo, bovinocultura de corte 

ou que estivessem em processo de reconversão produtiva do fumo.
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de participação das organizações associativas 

no Programa. Na safra 2003/04 podiam acessar 

o PRONAF as cooperativas e associações que 

tivessem no seu quadro social um mínimo de 

90% de agricultores familiares, os quais precisa-

vam responder por 70% da produção. A partir do 

Plano Safra 2008/09 passaram a ser incluídas as 

cooperativas que tivessem a sua estrutura social 

formada por 70% de agricultores familiares, os 

quais deveriam ser responsáveis por, no mínimo, 

55% da produção. Paralelamente ampliou-se o 

limite do patrimônio líquido das co-

VWLYH[P]HZ�WHYH�ÄUZ�KL�LUX\HKYH-

mento, saindo de R$ 3 milhões 

em 2003 para R$ 150 milhões 

na safra 2012/13. O volume 

de recursos disponibilizados 

também apresentou grande 

acréscimo, alcançando atu-

almente R$ 30 milhões por 

cooperativa, enquanto que em 

2003/04 o máximo permitido era 

de R$ 720 mil (aumento em 40 vezes). 

Assim, o PRONAF passou a disponibilizar um 

volume crescente de recursos ao apoio das gran-

des cooperativas. Vislumbra-se, aqui, a opção 

por uma política de fomento bastante favorável 

às cooperativas de maior porte em um contexto 

THYJHKV�WVY�MVY[LZ�KLZHÄVZ�n�H[\HsqV�KHZ�WLX\L-

nas cooperativas e pela existência de uma série 

de barreiras ao envolvimento das associações de 

produtores na comercialização de produtos agrí-

colas e no desenvolvimento de atividades com 

ÄUZ�LJVU�TPJVZ�KL�TVKV�NLYHS��*VSVJH�ZL�H�UL-

cessidade de um debate mais aprofundado sobre 

V�WLYÄS�KL�HZZVJPH[P]PZTV�H�ZLY� MVTLU[HKV�WLSV�

7965(-�� JVUZPKLYHUKV� VZ� KPMLYLU[LZ� WLYÄZ� KL�

agricultores atendidos pelo Programa.

� (Z�T\KHUsHZ� PKLU[PÄJHKHZ� UV� 7965(-��

tanto em nível individual (agricultor familiar) 

como no fomento ao associativismo, favorecem 

cada vez mais a participação de um conjunto 

amplo e diferenciado de agricultores. Todavia, 

t� PTWVY[HU[L� ]LYPÄJHY� LT�X\L�TLKPKH� LZ[HZ� HS-

terações normativas têm se traduzido na demo-

JYH[PaHsqV� KV� HJLZZV� L� LT� \TH� X\HSPÄJHsqV�

dos resultados do Programa. Na safra 2009/10, 

VZ� WYVUHÄHUVZ� KV� NY\WV� )� L� VZ� ILULÄJPmYPVZ�

da reforma agrária (PRONAF A e A/C) 

acessaram, respectivamente, 9,5% 

e 2% dos recursos totais, sendo 

que estes grupos, segundo o 

Censo Agropecuário 2006, 

correspondem a 72,2% da 

agricultura familiar brasilei-

ra. De 2003 até 2006 o nú-

mero de contratos elevou-se 

para 1,85 milhão e desde então 

foi reduzindo, alcançando nos úl-

timos anos agrícolas cerca de 1,5 mi-

lhão, e o valor médio dos mesmos tem se eleva-

do, passando de R$ 3.344,89 em 2003 para R$ 

8.639,97 em 2011. Nos últimos anos, a região 

Sul do Brasil voltou a concentrar mais de 50% 

dos recursos aplicados – somente o Rio Grande 

do Sul recebeu R$ 3,25 bilhões em 2011 (24,4% 

do total). Já o Nordeste, que detém metade dos 

estabelecimentos da agricultura familiar, tem 

ZPKV� ILULÄJPHKV� WVY� HWLUHZ� ����KVZ� YLJ\YZVZ�

totais do Programa de 2009 a 2011.

 É importante destacar que desde 2003 tem 

se evidenciado uma tendência de equilíbrio entre 

as operações de crédito de custeio e de investi-

mento no Programa, diferentemente do período 

Nestes dez 

anos de Plano Safra 

da Agricultura Familiar, 

este boletim faz um convite 

à reflexão sobre os rumos 

da agricultura familiar e do 

desenvolvimento rural a 

partir da contribuição 

das políticas públicas 

diferenciadas.
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precedente quando os valores de custeio eram 

expressivamente superiores. Esta mudança tem in-

Å\vUJPH�KH�3PUOH�4HPZ�(SPTLU[VZ��]PZ[V�X\L�KLZKL�

o seu lançamento em 2008 até abril de 2012 já 

foram comercializados 300 colheitadeiras, quatro 

mil veículos de transporte de cargas e 44 mil tra-

[VYLZ�� Z\WLYHUKV�ZPNUPÄJH[P]HTLU[L�VZ�TLUVZ�KL�

sete mil tratores adquiridos nos dez anos anterio-

YLZ�n�]PNvUJPH�KLZ[H�SPUOH�LZWLJxÄJH�KL�ÄUHUJPH-

mento. Enquanto em 2003 a compra de máquinas 

e equipamentos representava 25% dos contratos 

de investimento agrícola (com um montante de 

R$ 95,6 milhões), em 2011 ela passou a dominar 

mais de 50% desta modalidade de crédito (com 

um volume superior a R$ 1,5 bilhão)2.  Também 

foi importante neste equilíbrio a aquisição de 

animais, que passou de 4,44% dos contratos e 

10,03% dos recursos totais do PRONAF em 2003 

para, respectivamente, 21,81% e 17,81% em 

2011. Em termos de custeio agrícola, cabe notar 

que de 2003 até 2011 dois produtos (milho e soja) 

são responsáveis por mais de 50% do custeio agrí-

cola aplicados pelo Programa – no Paraná esse va-

lor chega a 80%. Segundo o Anuário Estatístico do 

Crédito Rural, somando café a estes produtos, os 

três respondem por 65-70% dos valores totais nes-

te período, com redução na participação do milho 

e incremento na de soja e café. 

 Este conjunto de dados do PRONAF cha-

ma a atenção para as características da agricultu-

ra familiar que tem acessado o Programa. Como 

visto, não raro diz respeito a um agricultor fami-

liar mais capitalizado, localizado no Sul do Brasil 

e produtor de commodities agrícolas. É preciso 

2 - Conforme o Anuário Estatístico do Crédito Rural, em termos de recursos 

SDUD�R�¿QDQFLDPHQWR�GH�PiTXLQDV�H�HTXLSDPHQWRV�DJUtFRODV��R�5LR�*UDQGH�GR�
Sul recebeu 44% e a região Sul ¾ do volume total aplicado no país.

YLÅL[PY�ZVIYL�V�WHWLS�KH�WYPUJPWHS�WVSx[PJH�W�ISPJH�

para a agricultura familiar no fortalecimento do 

conjunto desta categoria social.

 No evento de lançamento do Plano Safra 

2012/13, outras duas políticas públicas foram 

recorrentemente destacadas por gestores públi-

cos e representantes de movimentos sociais e 

sindicais rurais. Trata-se do Programa Nacional 

de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa 

de Aquisição de Alimentos (PAA), para os quais 

foram disponibilizados, respectivamente, R$ 1,2 

bilhão e R$1,1 bilhão (sendo R$ 148 milhões 

oriundos do MDA e R$ 1,08 bilhão do MDS). 

No caso do PNAE, também foi ampliado o li-

mite de compras por agricultor/ano, passando 

de R$ 9 mil para R$ 20 mil. Esta mudança, por 

um lado, permite o fortalecimento dos agricul-

tores inseridos no Programa e, por outro, limita 

a inclusão de um número maior de agricultores 

familiares neste mercado institucional. Enquan-

to o valor por agricultor/ano anterior poderia 

ILULÄJPHY� JLYJH� KL� ����TPS� LZ[HILSLJPTLU[VZ��

admitindo o uso do limite máximo permitido, o 

novo limite de compras pode atender menos da 

metade deste número (60 mil).

 Além da ampliação de recursos para o 

PAA, que em 2003 recebeu quase R$ 145 milhões 

e em 2011 aproximadamente R$ 775 milhões, o 

novo Plano Safra institucionalizou mais uma mo-

dalidade denominada Compra Institucional que 

permite aos estados e municípios comprar com 

seus próprios recursos os produtos de agriculto-

res familiares no valor de até R$ 8 mil por forne-

cedor, podendo destinar estes alimentos para, por 

exemplo, restaurantes de órgãos públicos, univer-

sidades e hospitais públicos. Ademais, no mesmo 

evento o governo assinou o Decreto nº. 7.775 de 
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julho de 2012 explicitando, entre outros elemen-

tos, a nova gestão do Programa a partir de Termos 

de Adesão com estados, municípios e consórcios 

de municípios. Estas mudanças, somadas às alte-

rações que aconteceram desde a implementação 

do PAA (criação de modalidades, aumento dos 

recursos e do número de agricultores e organi-

aHs�LZ�WLZZVHZ�ILULÄJPHKHZ��HY[PJ\SHsqV�JVT�V�

Plano Brasil Sem Miséria), contribuíram para dar 

maior visibilidade e notoriedade ao Programa, o 

qual é considerado modelo para vários países da 

África e das Américas do Sul e Central. Nestas 

mudanças, é importante não perder de vista o pa-

pel que o PAA vem desempenhando na constru-

ção, estruturação e regulação de mercados para 

o conjunto da agricultura familiar e na criação e 

fortalecimento das organizações de produtores, 

contribuindo, assim, no âmbito da política agrí-

cola e no empoderamento destes atores sociais. 

 Para a Assistência Técnica e Extensão Ru-

ral (ATER), o novo Plano Safra disponibilizou R$ 

542 milhões, valor bem acima dos R$ 40 milhões 

aplicados em 2003, mas próximo dos recursos 

ofertados em anos recentes. Desde 2003, um 

conjunto de mudanças vem ocorrendo com a 

ATER, envolvendo a ampliação dos recursos, a 

WYVT\SNHsqV�KH�3LP�.LYHS�KL�(;,9�LT�������H�

realização da I Conferência Nacional sobre As-

sistência Técnica e Extensão Rural na Agricultu-

ra Familiar e na Reforma Agrária (CNATER) e a 

publicação de chamadas públicas diferenciadas 

para segmentos da agricultura familiar, regiões 

V\� WYVK\[VZ�ZPZ[LTHZ� LZWLJxÄJVZ�� *VUMVYTL� V�

Plano Safra 2012/13, todas as novas contratações 

exigirão ações para melhorar a gestão ambien-

tal da propriedade e reduzir o uso de agrotóxi-

cos, visando promover a “Rota da Sustentabili-

dade”. No mesmo dia do lançamento do Plano 

Safra também foi ressaltada a criação futura de 

uma Agência Nacional de Extensão Rural, que 

será um tema importante de discussão no próxi-

mo período. Apesar dos avanços realizados para 

recuperar o papel da ATER em âmbito nacional, 

t�WYLJPZV�YLÅL[PY�ZVIYL�H� PUZ[P[\JPVUHSPKHKL�L�HZ�

TL[VKVSVNPHZ�WYLKLÄUPKHZ�X\L�LTIHZHT�HZ�JOH-

madas públicas e sua adequação às diferentes re-

alidades locais.

 Desde 2003, dois instrumentos foram 

criados visando à proteção dos estabelecimentos 

familiares em relação ao clima, preço e renda: 

Seguro da Agricultura Familiar (SEAF) e Progra-

ma de Garantia de Preço da Agricultura Familiar 

(PGPAF), os quais se somam ao Programa Garan-

tia Safra criado em 2002. Com o novo Plano Sa-

fra, o SEAF aumentou a renda assegurada de R$ 

3,5 mil para R$ 5 mil, o PGPAF passou a proteger 

o preço de 46 produtos, incluídos produtos da 

cesta básica e da sociobiodiversidade, e ambos 

os programas estenderam suas ações para os pro-

UHÄHUVZ�KV�.Y\WV�)�X\L�JVU[YH[HYLT�ÄUHUJPH-

mento de custeio. No que concerne ao Garantia 

Safra, a partir deste ano agrícola o Programa es-

tendeu suas ações para agricultores e municípios 

de todo o país, anteriormente restrito aos produ-

tores do semiárido. 

 Antecipando algumas medidas previstas 

para 2014, o novo Plano Safra dá sequência às 

ações que vinham sendo desenvolvidas no âmbi-

to do Plano Brasil Sem Miséria, cujo foco é pro-

mover a inclusão socioprodutiva do segmento em 

extrema pobreza. Destacam-se entre as ações a 

política de ATER, o PAA, o Programa Nacional de 

Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR) 

e o Programa de Fomento a Atividades Produti-
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vas Rurais, que distribui aos agricultores recursos 

não reembolsáveis (R$ 2.400,00) e insumos. 

 É pertinente destacar que no lançamento 

do Plano Safra da Agricultura Familiar 2012/13 

os movimentos sociais e sindicais rurais ressal-

taram a importância da criação e da expansão 

de programas inovadores para a agricultura fa-

miliar. Contudo, cobraram maior atenção e aper-

feiçoamento das políticas públicas existentes e 

reforçaram a necessidade de retomar a política 

de reforma agrária no país. Como argumentaram 

as organizações, a acesso ao conjunto de progra-

mas destacados no documento passa primordial-

mente pelo acesso a terra. 

 É importante ressaltar ainda a dualidade 

da agricultura brasileira. Na semana anterior 

ao lançamento do Plano Safra da Agricultura 

Familiar, o governo divulgou o Plano Agríco-

la e Pecuário 2012/2013, vinculado ao MAPA 

e direcionado aos produtores não familiares, 

os quais, segundo o último Censo Agropecuá-

rio, representam 15,6% dos estabelecimentos 

brasileiros. Neste Plano, o valor oferecido pelo 

4(7(�WHYH�V�ÄUHUJPHTLU[V�KH�WYVK\sqV�t�ZLPZ�

vezes maior do que aquele da agricultura fami-

liar (o montante chega a R$ 115 bilhões); além 

disso, enquanto os recursos disponibilizados 

para agricultura familiar cresceram na ordem de 

233% desde 2003, o crédito para os produtores 

não familiares aumentou 325%.

 Nestes dez anos de Plano Safra da Agri-

cultura Familiar, este boletim faz um convite à re-

ÅL_qV�ZVIYL�VZ�Y\TVZ�KH�HNYPJ\S[\YH�MHTPSPHY�L�KV�

desenvolvimento rural a partir da contribuição 

das políticas públicas diferenciadas. Observa-

mos a ampliação nos recursos disponibilizados, 

a criação de novas políticas públicas, o aperfei-

çoamento das já existentes e o reconhecimento 

político e institucional cada vez maior da cate-

goria social. Em paralelo aos avanços importan-

[LZ�X\L�WVKLT�ZLY�UV[HKVZ��Om�T\P[VZ�KLZHÄVZ�L�

demandas em curso.


